
EMENDA SUPRESSIVA/MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 048/2022
OS Vereadores abaixo subscritos, integrantes da Comissão de Orçamento, Finanças e Contas Públicas, com assento nesta Câmara Municipal de Vereadores, apresentam Emenda ao Projeto de Lei nº 048, de 09 de agosto de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Deve ser suprimida a alínea “f”, do inciso I Parágrafo Único, do art. 1º, pois o Município não possui RPPS, sendo contribuinte do Regime Geral de Previdência - INSS. Então as alíneas posteriores devem ser renomeadas, passando o Art. 1º a ter a seguinte redação:

“Art. 1º ... 

...

Parágrafo único. Integram esta lei os seguintes anexos:

I – Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:

a) das metas fiscais anuais de acordo com o art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000, acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

b) da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 2021;

c) das metas fiscais previstas para 2023, 2024 e 2025, comparadas com as fixadas nos exercícios de 2020, 2021 e 2022;

d) da evolução do patrimônio líquido, conforme o art. 4º, § 2º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000;

e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, em cumprimento ao disposto no art. 4º, § 2º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000;

f) da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme art. 4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar nº 101/2000;

g) da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC), conforme art. 4º, § 2º, inciso V, da Lei Complementar nº 101/2000, cujo resultado é meramente indicativo de alerta para a criação de novas DOCC, ou da existência de espaço fiscal para a criação de novas despesas.

...”
O Artigo 3º deve ter preenchido o numero da Lei que estabelece o Plano Plurianual para o quadriênio 2022/2025, passando a ter a seguinte redação:
“Art. 3º As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2023 relacionadas com a execução de programas e ações orçamentárias estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2022/2025 - Lei nº 1260, de 23 de junho de 2021 e suas alterações, estão especificadas no Anexo III desta Lei.

...”

Deve ser suprimido o inciso IX do art. 9º, pois o Município não possui RPPS, sendo contribuinte do Regime Geral de Previdência - INSS. Então o inciso posterior deve ser renomeado, passando o Art. 9º a ter a seguinte redação:

“Art. 9º. ...

...

IX - ao custeio, pelo Município, de despesas de competência de outros entes da Federação, observado o disposto no art. 62 desta Lei. “

Deve ser suprimido o inciso II do Art. 18, pois o Município não possui RPPS, sendo contribuinte do Regime Geral de Previdência - INSS. Então os incisos posteriores devem ser renomeados, passando o Art. 18 a ter a seguinte redação:

“Art. 18. ...

...

II – das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no caput deste artigo;

III – de aportes de recursos do Orçamento Fiscal. 

...”
Câmara Municipal de Jacuizinho/RS, 07 de outubro de 2022.
Daniela da Silva Moraes

Presidente da Comissão - COFCP

Juraci Valdir de Oliveira

Membro da Comissão - COFCP
Marisane de Matos Brandão 
Membro da Comissão - COFCP

